
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 2011536-92.2014.815.0000.
ORIGEM: 5ª Vara de Família da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Andreia Queiroga Lima Peluso Gusmão.
ADVOGADO: Celso Fernandes da Silva Júnior e Hermano José Medeiros Nóbrega Júnior.
AGRAVADO: Paulo Tiago Bezerra de Oliveira.
ADVOGADO: Elieuda Dias Matos.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO 
PRINCIPAL.  PROCESSO  BAIXADO  DEFINITIVAMENTE.  AGRAVO 
PREJUDICADO. SEGUIMENTO NEGADO.

Se no curso do procedimento do Agravo de Instrumento o processo originário transita 
em julgado com baixa definitiva, torna-se prejudicado o Agravo.

Vistos etc.

Andreia Queiroga Lima Peluso Gusmão, representando seu filho, Guilherme 
Queiroga  Peluso  de  Oliveira,  interpôs  Agravo  de  Instrumento contra  decisão 
prolatada pelo Juízo da 5ª Vara de Família da Comarca desta Capital, f. 77/78, em Ação 
de Oferta de Alimentos c/c Regulamentação de Guarda e Visitas em favor dele ajuizada  
por  Paulo Tiago Bezerra de Oliveira,  que, antecipando, liminarmente, os efeitos da 
tutela,  arbitrou alimentos provisórios em 70% do salário-mínimo vigente à época de 
cada pagamento e disciplinou o regime de visitas, estabelecendo para convivência do 
Agravado com seu filho o período de três tardes durante a semana, das 14h às 18:30h, e  
domingos alternados, das 9h às 18h, além de feriados alternados, dia dos pais e seu  
aniversário.

Em suas razões, afirmou que o Agravado não participou ativamente da gestação 
e, após o nascimento da criança, contribuía esporadicamente para seu sustento.

Alegou que  ele  é  professor  de  dança  e  músico  e  trabalha  com produção de 
eventos, atividades que lhe permitem fornecer alimentos em valor mais elevado.

Listou as despesas do menor, f. 12/13, e sustentou que o montante ofertado é  
insuficiente para custeá-las.

Argumentou que o Agravado não possui experiência para cuidar sozinho de uma 
criança, sendo necessário que as visitas sejam ampliadas de forma gradual.

Requereu e teve indeferira a antecipação da tutela recursal, f. 135/135v. e, no 
mérito,  pugnou  pela  reforma  da  Decisão  para  que  os  alimentos  provisórios  sejam 
majorados  para  R$  850,00  e  para  que  seja  estabelecido  que  a  visitação  ocorra  às  
segundas e quintas-feiras, das 14:30h às 17:30h, inicialmente em companhia da babá e 
só podendo a criança ser levada à casa do Recorrido quando comprovado por ele que sua 
residência possui a logística necessária.

Contrarrazoando,  f.  144/156,  o  Agravado alegou que a  Decisão  guerreada é 
justa por haver regulamentado o direito de visitas entre pai e filho, que há um espaço  



digno no seu apartamento para recepção do menor, e que os alimentos foram fixados 
dentro das possibilidades financeiras do alimentante, pugnando pelo desprovimento do 
Recurso.

A Procuradoria de Justiça, f. 180/181, opinou pelo desprovimento do Recurso.

É o Relatório.

O Recurso perdeu seu objeto, porquanto, consultando o sistema de informações 
processuais  deste  Tribunal,  observa-se  que  o  Juízo  prolatou  Sentença  julgando 
procedente o pedido, transitada em julgado em 21 de maio de 2015, estando o processo 
originário baixado definitivamente desde 22 de maio deste ano.

Isso posto, considerando que o Recurso se encontra manifestamente prejudicado, 
nego-lhe seguimento, com fulcro no art. 557, caput, do CPC.

Comunique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator.


